[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 17/2011

Senhor Presidente,

Considerando que a Administração Pública Municipal não é apenas uma complexa máquina que desempenha atividades que beneficiam a população e que visa o desenvolvimento da cidade, mas também se compõe de pessoas executoras dos serviços prestados, os servidores, objetivando alcançar os propósitos almejados;

Considerando que cabe aos gestores utilizar de meios que promovam o bem-estar e o desenvolvimento de seus administrados, através de iniciativas que os façam sentir sua importância no desempenho, eficiência e capacidade da Máquina Pública, pois são eles os agentes diretos dos serviços prestados à população e, por lógica, quem primeiro destaca a imagem pública da administração;

Considerando que os servidores municipais, quando percebem o reconhecimento pela sua dedicação nos serviços prestados, se sentem ainda mais estimulados a continuar produzindo bons resultados, almejando, cada vez mais, superar no amanhã o desempenho de hoje. E o reconhecimento se dá pelo respeito e valorização do servidor, somados, logicamente, às condições de trabalho e de bem-estar oferecidas;

Considerando ser desnecessário dizer o quanto o cidadão se vê prejudicado com a instabilidade econômica, provocada por uma má distribuição da renda e por uma desproporcionalidade muito grande entre a oferta e a procura de empregos, que toma proporções cada vez mais injustas para o cidadão, principalmente aqueles de menor renda. Em relação aos servidores, não podemos deixar de reconhecer que, quando comparado com valores pagos por referência nos municípios vizinhos e de porte parecido com o nosso, o vencimento dos nossos servidores é dos mais baixos. E ainda não é de hoje que ouço falar de funcionários municipais em dívida com o IPTU, com SAAEB ou outros tributos municipais que se mostram dispostos a quitá-las com o valor referente às férias ou licenças-prêmio vencidas ou outros créditos pendentes onde o devedor é a própria Administração Municipal;

Considerando ser importante observar que, consultando a secretaria desta Casa, encontrei solicitações para que a Administração viabilizasse a sugestão exposta na consideração anterior em inúmeras proposições, que datam desde o ano 2003. Na atual gestão foram encaminhadas as Indicações nº(s) 226/2009 e 08/2010, de iniciativa de um dos autores desta propositura (Vereadora Sebastiana);

Considerando que a condição de devedor dos servidores compromete a sua vida familiar/particular e, por conseguinte, influi negativamente no seu comportamento e na sua produtividade, prejudicando, por extensão, a qualidade do serviço ao qual a Administração deve prestar à população. No caso onde as partes são devedoras e também credoras entre si me soa o bom-senso criar um mecanismo onde uma possa quitar suas dívidas com os créditos que tem para com a outra, ou seja, o servidor que deve tributos em espécie e a Administração como devedora de um direito do servidor, que também pode ser quitado em espécie;

Considerando enfim, que a naturalidade com que os funcionários anseiam em quitar seus débitos com a Administração deveria ser equivalente ao da Administração em receber tributos e quitar dívidas para com eles, então, não vejo razão para que essa antiga sugestão nunca tenha sido concretizada na prática, por isso, vemos ser importante buscar informações, seja para entender as razões da impossibilidade e, assim, explicar isso aos servidores que nos procuram, seja para entender as reais intenções da Administração a respeito.
REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, a Diretora do Departamento de Recursos Humanos e o Diretor do Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, para que no informem porque até hoje, após tantas sugestões encaminhadas em proposituras desta Casa, nesta e em outras legislações, a Administração ainda não viabilizou um meio legal para descontar dívidas de IPTU e/ou outros tributos municipais de servidores municipais com férias, licenças-prêmio e outros direitos vencidos? E, sendo possível esse tipo de expediente, qual a intenção da Administração em aplicá-lo e quando?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de fevereiro de 2011.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

      VEREADOR – PV

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
                        VEREADORA – DEM
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